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Susana, município de Alcácer do Sal, com a área de
569,5750 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caçadores de Santa
Susana, com o número de pessoa colectiva 502938293
e sede em Santa Susana, Alcácer do Sal, a zona de
caça associativa da Herdade de Corte Pereiro (processo
n.o 2282 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 definido na
Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nos
n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da Portaria
n.o 569/89.

5.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, submetidos ao
regime florestal para efeitos de policiamento e fisca-
lização da caça, ficando a entidade concessionária obri-
gada a assegurar a sua fiscalização permanente por um
guarda florestal auxiliar dotado de meio de transporte,
em observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da
Portaria n.o 219-A/91, de 18 de Março.

6.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de Julho de 2000.

Portaria n.o 559/2000

de 4 de Agosto

Pela Portaria n.o 457/90, de 20 de Junho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Lobata a zona
de caça associativa da Quinta de São Luís e Herdade
da Amendoeira (processo n.o 272-DGF), situada na fre-
guesia de Santa Maria, município de Serpa, com a área
de 340,2437 ha, válida até 31 de Maio de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada por um período
de 12 anos a concessão da zona de caça associativa da
Quinta de São Luís e Herdade da Amendoeira (processo
n.o 272-DGF), abrangendo os prédios rústicos desig-
nados por Quinta de São Luís e Herdade da Amen-
doeira, situados na freguesia de Santa Maria, município
de Serpa, com a área de 340,2437 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 457/90,
de 20 de Junho.

3.o É revogada a Portaria n.o 343/2000, de 14 de Junho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 de Junho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 560/2000

de 4 de Agosto

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 143.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial vários
prédios rústicos designados por Herdade da Várzea
Redonda, Courela da Faia, Herdade das Pontes e Cou-
rela do Pinheiro, sitos na freguesia de Torrão, município
de Alcácer do Sal, com uma área de 1419,93 ha, con-
forme planta anexa à presente portaria e que dela faz
parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de oito anos, à Associação de Caçadores de
Rio de Moinhos do Sado, com o número de pessoa
colectiva 504575317 e sede no Largo da Igreja, apar-
tado 3041, Torrão, a zona de caça associativa de Rio
de Moinhos (processo n.o 2332 da Direcção-Geral das
Florestas).
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3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3, definido na
Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nos
n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da Portaria
n.o 569/89.

5.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, submetidos ao
regime florestal para efeitos de policiamento e fisca-
lização da caça, ficando a entidade concessionária obri-
gada a assegurar a sua fiscalização permanente por um
guarda florestal auxiliar dotado de meio de transporte,
em observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da
Portaria n.o 219-A/91, de 18 de Março.

6.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de
Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de Julho de 2000.

Portaria n.o 561/2000

de 4 de Agosto

Pela Portaria n.o 944/90, de 4 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Herdade da
Courela a zona de caça associativa da Herdade da Cou-
rela (processo n.o 378-DGF), situada na freguesia de

São Facundo, município de Abrantes, com a área de
415,05 ha, válida até 31 de Maio de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o e no artigo 143.o,
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pesca, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade da Courela (processo n.o 378-DGF), abran-
gendo o prédio rústico denominado «Herdade da Cou-
rela», situado na freguesia de São Facundo, município
de Abrantes, com a área de 415,05 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 944/90,
de 4 de Outubro.

3.o É revogada a Portaria n.o 339/2000, de 12 de Junho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 1 de Junho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 562/2000

de 4 de Agosto

Pela Portaria n.o 546/91 de 24 de Junho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Campo do
Oriente a zona de caça associativa da Herdade das Ses-
marias (processo n.o 640-DGF), situada na freguesia
de Santiago, município de Alcácer do Sal, com a área
de 784,80 ha, válida até 24 de Junho de 2003.

Pela Portaria n.o 928/99, de 20 de Outubro, foi ane-
xado à zona de caça um prédio rústico, tendo a mesma
ficado com a área de 997,5250 ha.

A concessionária requereu entretanto a anexação de
mais um prédio rústico, com a área de 59,9250 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o, 81.o e 143.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvido o Conselho
Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 546/91, de 24 de Junho, o prédio rústico
designado por Courela de Vale de Lírios, sito na fre-
guesia de Santiago, município de Alcácer do Sal, com
a área de 59,9250 ha, ficando a zona de caça com a
área total de 1057,45 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de
Julho de 2000.


